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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


PREGÃO N. 13/2002


O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por sua Pregoeira, designada pela Portaria n. 01, de 04.01.2002, do Sr. Diretor-Geral desta Corte, torna público que realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO, do tipo menor preço, regida pelas disposições contidas na Medida Provisória n. 2.182-18 de 23.08.2001, regulamentada pelo Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, alterado pelos Decretos n. 3.693, de 20.12.2000 e n. 3.784, de 06.04.2001, subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei n. 9.472/97 - LEI GERAL DE TELECOMUNICAÇÕES, Lei n. 8.078/90, Decreto n. 2.534/98 - PLANO GERAL DE OUTORGA - PGO, demais normas regulamentares expedidas pela ANATEL, normas que regem a matéria e pelas condições e exigências constantes do presente Edital e em conformidade com a autorização contida no Processo n. 00339/2002.

I - DA ABERTURA

No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:

DATA: 13.03.2002

HORA: 14:30

LOCAL: SBS, Quadra 02, Bloco "D", Edifício Adriana, Anexo II do TRF da 1ª Região, Térreo - Sala de Licitações, Brasília/DF.


1.1 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.


1.2 - Fazem parte integrante deste EDITAL, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO.

II  ‑ DO OBJETO


2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação do SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (STFC/LDN), relacionado nos itens a seguir:

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância intra-regional, ou seja, dentro da Região II, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Goiás, Tocantins, Rondônia.

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância inter-regional, ou seja, para as Regiões I e III, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima (Região I) e São Paulo (Região III).


 
III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO


3.1 - Poderão participar deste PREGÃO as empresas que:



3.1.1 - atendam às condições deste Edital e seus Anexos e que detenham concessão/autorização para exploração de SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de notas e ofício competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Comissão de Apoio;



3.1.2 - não se encontrem em regime de concordata ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação ou consórcio de empresas, qualquer que seja sua constituição e empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no país;



3.1.3 - não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.


3.1.4 - hajam vistoriado, por intermédio de representante legal devidamente qualificado para esse fim, os locais onde estão instaladas as Centrais Privadas de Comutação Telefônica do Contratante. As vistorias ocorrerão de segunda a sexta-feira, das 14 às 18 horas, devendo o horário de visita ser solicitado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas pelo telefone (061) 314-5233, com o servidor Matuzalém Braga dos Santos, que expedirá a Declaração de Vistoria de Serviços em Licitação, comprovando que a empresa é detentora das informações relativas à execução dos serviços ora licitados.

IV - DO CREDENCIAMENTO


4.1 - Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto à Pregoeira com apenas um representante legal que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar‑se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.


4.2 - Por credencial entende‑se:

a) Habilitação do representante com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, mediante instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em Cartório;

b) Documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de titular da mesma.

4.3 - O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" e "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO".


4.4 - A não apresentação do documento de titularidade ou credenciamento ou a incorreção desses impedirá a empresa de participar da licitação.

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO


5.1 - A Proposta de Preço deverá ser apresentada no local, data e hora determinados, em envelope devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter, ainda, em sua parte externa e frontal, as indicações:
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ENVELOPE N. 01 - PROPOSTA DE PREÇO


5.2 ‑ A Proposta de Preço deverá:



5.2.1 - Ser datilografada ou impressa em papel com identificação do licitante, em uma única via, redigida em português, em linguagem clara, sem cotações alternativas, borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal;



5.2.2 - conter a razão social, endereço, CEP, telefone, fax, e-mail, caso haja, CNPJ do licitante e o número desta licitação;



5.2.3 - conter oferta precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que prejudique o julgamento objetivo da licitação;




5.2.4 - consignar preços unitário e total em moeda nacional, compondo a Planilha de Formação de Preços conforme modelo constante do Anexo II do Edital, expressos em algarismos e por extenso, compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro e entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos;



5.2.5 - declarar prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de entrega dos envelopes. As propostas que omitirem o prazo de validade terão esse prazo considerado de 60 (sessenta) dias corridos;



5.2.6 - vir acompanhada do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS aprovado pela ANATEL.


5.3 ‑ O licitante, levando em conta o perfil de tráfego deste Órgão e o horário de 9 às 12 horas e de 14 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, para as cidades localizadas dentro e fora do território nacional e acima do raio de 300 Km (degrau quatro) exceto Goiânia (degrau três), poderá oferecer percentual de desconto, que deverá ser linear por item, sobre o somatório do resultado obtido pela QUANTIDADE DE MINUTOS x PREÇO DAS LIGAÇÕES contido no PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, conforme disposto na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS de que trata o ANEXO II.


5.3.1 - Será admitido percentual de desconto de valor igual a ZERO;




5.3.1.1 - para a proposta que não indicar o percentual de desconto, este será admitido como de valor zero;



5.3.2 - nos preços das ligações telefônicas deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem, ainda, quaisquer outras relativas aos serviços de telefonia, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente;



5.3.3 - durante todo o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta da licitante vencedora incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado pela ANATEL;


5.3.4 - a PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS deverá estar preenchida com os preços constantes do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS do licitante;
 

5.3.5 - para efeito desta licitação, a proposta do licitante apresentada neste Pregão constituir-se-á em um PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS COM DESCONTO.


5.4 - A proposta poderá conter o nome do banco, o código da agência e o nº da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

VI - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES


6.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação dos licitantes, será pública, dirigida pela Pregoeira e realizada de acordo com o Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão, aprovado pelo Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, e suas alterações, e em conformidade com este Edital, no local, data e horário indicado no item I (Da Abertura) deste Edital.


6.2 - No local, data e hora marcados, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do art. 11 inciso IV, do Regulamento acima referido, e para a prática dos demais atos do certame, conforme o item III (Das Condições para Participação), deste Edital, bem assim, a entrega dos envelopes contendo as propostas de preço e os documentos de habilitação. 


6.3 - Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, procedendo-se à verificação da conformidade dessas com os requisitos estabelecidos neste Edital e posterior rubrica das folhas.


6.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

VII ‑ DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1 - Serão proclamados, pela Pregoeira, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço total anual por item, definido no Anexo I deste Edital, e as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, conforme disposto no art. 11, incisos VI e VII, do Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão.


7.2 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.


7.3 - A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.


7.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.


7.5 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.


7.6 - Para efeito de ordenação das propostas será considerado o preço final global por item, resultante dos valores cotados.


7.7 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.


7.8 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço total por item, obtido na aplicação do percentual de desconto, que será linear por item, sobre o somatório do resultado da QUANTIDADE DE MINUTOS   x  PREÇO DAS LIGAÇÕES.


7.8.1 - Será efetuada análise individual dos preços das ligações cotadas.



a) Em caso de divergência entre os preços das ligações telefônicas contidos no PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS e na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS da licitante, prevalecerão sempre os do PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS.


7.9 - Não será aceita, para efeito de julgamento, oferta de outros valores que não sejam os preços solicitados na PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS, constante do ANEXO II, sobre os quais incidirá o percentual de desconto ofertado.


7.10 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou nos dados cadastrais da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.


7.11 - Poderá ser habilitado o licitante que tenha apresentado documentos com irregularidades formais, desde que tais fatos sejam irrelevantes e não causem  prejuízos à Administração.


7.12 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, por item.


7.13 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.


7.14 - Nas situações previstas nos itens 7.5, 7.7 e 7.13, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.


7.15 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item XV (Das Penalidades) deste Edital.


7.16 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos eventuais recursos interpostos e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e licitantes presentes.


7.17 - Quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s), o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo fixado para a assinatura do contrato, nova planilha de formação de preços, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a planilha da proposta primitiva e fará parte integrante do contrato.

VIII - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


8.1 - Os documentos de habilitação deverão ser entregues no local, data e hora determinados, em envelope separado, devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado da forma que se segue:
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ENVELOPE N. 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO


8.2 - Apresentar os seguintes documentos:



8.2.1 - Certificado de regularidade para com as Fazendas Federal (Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;



8.2.2 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;



8.2.3 - registro ou inscrição no Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA da região a que estiver vinculada o licitante;



8.2.4 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, mediante cópia do contrato de concessão ou do termo de autorização para a prestação de serviço telefônico fixo comutado, outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor, Portaria Normativa n.01 de 04.07.2000, art. 6º, inciso XI;



8.2.5 - Declaração de Vistoria de Serviços em Licitação, dos locais onde se encontram instaladas as Centrais Privadas de Comutação Telefônica do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;




8.2.5.1 - As vistorias ocorrerão de segunda a sexta-feira, das 14 às 18 horas, devendo o horário de visita ser solicitado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas pelo telefone (061) 314-5233, com o servidor Matuzalém Braga dos Santos, que expedirá a Declaração de Vistoria de Serviços em Licitação, comprovando que a empresa é detentora das informações relativas à execução dos serviços ora licitados.



8.2.6 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;


8.2.7 - declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação, conforme modelo constante do Anexo III;



8.2.8 - declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (catorze) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99).


8.3 - Disposições Gerais da Habilitação:



8.3.1 - para os licitantes inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a comprovação referida nos subitens 8.2.1 e 8.2.2, será efetuada mediante consulta "ON LINE" ao Sistema, e deverão estar em plena validade;



8.3.2 - os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Comissão de Apoio;



8.3.3 - não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;



8.3.4 - serão devolvidos os envelopes de documentação dos licitantes não vencedores, exceto os dos classificados para a etapa dos lances verbais.

IX - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


9.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.


9.2 - Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.


9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

X - DOS RECURSOS


10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.



10.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos;



10.1.2 - Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão. 


10.2 - O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.


10.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


10.4 - Se não reconsiderar sua decisão a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração do Diretor-Geral do TRF da 1ª Região, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.


10.5 - Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser apresentados na Divisão de Compras do TRF da 1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco “D”, Ed. Adriana, Térreo - Brasília/DF.


10.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local indicado no item 10.5.


10.7 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es).

XI - DO CONTRATO


11.1 - O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a(s) empresa(s) vencedora(s).


11.2 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, e apresentar: 



11.2.1 - comprovante de regularidade junta à Seguridade Social (INSS), em plena validade, por cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original;



11.2.2 - nova planilha de formação de preços, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a planilha da proposta primitiva e fará parte integrante do contrato, quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s) na sessão de abertura do Pregão;



11.2.3 - comprovante da garantia prestada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação por escrito do TRF da 1ª Região.


11.3 - Atendido o exigido no item 11.2, e após intimação por ofício, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato.



11.3.1 ‑ O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.


11.4 - Se o licitante vencedor, convocado no prazo de validade de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e as disposições do item 7.13, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.


11.5 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os autos retornarão à Pregoeira para convocação dos licitantes remanescentes para exame da documentação de habilitação em sessão pública.


11.6 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades do item XV deste Edital;


11.7 - O contrato a ser firmado com a(s) empresa(s) vencedora(s) terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período mediante acordo entre as partes, por intermédio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.



11.7.1 - A prorrogação do termo contratual respectivo deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela licitante contratada continuam vantajosas para a Administração.


11.8 - Será exigida do licitante vencedor, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:



11.8.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;



11.8.2 - seguro-garantia;



11.8.3 - fiança bancária.


11.9 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 1.491 do Código Civil Brasileiro.


11.10 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação por escrito do TRF da 1ª Região.


11.11 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.


11.12 - Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no item 11.11.


11.13 - As demais condições contratuais estão estabelecidas na Minuta de Contrato - Anexo IV do Edital.

XII ‑ DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS


12.1 - Os preços constantes no PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS da Contratada poderão ser reajustados, anualmente, pela variação do IGP-DI, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, consoante critérios e fórmula definidos pela ANATEL.


12.2 - A periodicidade do reajuste será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que esta se referir.


12.3 - Incumbe à Contratada a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória de cálculo.

XIII - DA ALTERAÇÃO DO DESCONTO

13.1 - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região poderá solicitar à Contratada, durante a vigência do contrato, o aumento do desconto ofertado sobre o seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, quando o ofertado nesta licitação mostrar-se desvantajoso para a Administração.

XIV ‑ DO PAGAMENTO


14.1 ‑ A Contratada deverá apresentar, mensalmente, nota fiscal de serviço de telecomunicações, acompanhada do demonstrativo e contas telefônicas, para liquidação e pagamento da despesa pelo TRF da 1ª Região.



14.1.1 - Os preços cobrados pela Contratada deverão ser aqueles constantes do seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado pela ANATEL, aplicando sobre o total a ser pago, isto é, sobre o valor faturado, o desconto vigente obtido no certame licitatório ou concedido posteriormente.


14.2 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais, em plena validade, o que poderá também ser verificado por meio de consulta "ON LINE" ao SICAF;


14.3 - Caso a Contratada seja optante pelo "SIMPLES" deverá apresentar, também, cópia do "Termo de Opção" pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.


14.4 - Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no setor competente.


14.5 ‑ O TRF da 1ª Região terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder ao pagamento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.


14.6 ‑ Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o TRF da 1ª Região.


14.7 - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região poderá deduzir do montante a pagar ou da garantia os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, bem como os valores a que se refere o subitem 4.2.9 do Anexo I - Termo de Referência e item XIII (Da Alteração do Desconto) deste Edital, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

XV ‑ DAS PENALIDADES


15.1 ‑ Pela inexecução total ou parcial do contrato o TRF da 1ª Região poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF da 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para  licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.


15.2 - Na hipótese de o licitante adjudicatário recusar-se a receber a Nota de Empenho ou assinar o contrato, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ele adjudicado.


15.3 - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao TRF da 1ª Região pela Contratada serão deduzidos de pleno direito de valores que lhe forem devidos, ou recolhidos através de DARF ou cheque nominal em favor do TRF da 1ª Região, ou cobradas judicialmente.


15.4 - A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do TRF da 1ª Região terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no item 15.3.


15.5 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar o saldo de empenho ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre a parte não executada.


15.6 - O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados, exceto o definido no item 15.2, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,3% (zero vírgula três por cento), por ocorrência, calculada sobre o valor total do contrato.



15.6.1 ‑ A Contratada quando não puder cumprir os prazos estipulados para prestação, total ou parcial, do(s) serviço(s) objeto desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.



15.6.2 - a solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de execução dos serviços, deverá ser encaminhada à Divisão de Engenharia e Manutenção - DIENG, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério do TRF da 1ª Região a sua aceitação;



15.6.3 - vencido o prazo proposto, sem a prestação dos serviços, total ou parcial, o TRF da 1ª Região oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para a regularização da prestação dos serviços. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o item 15.5;



15.6.4 - a prestação do(s) serviço(s) até a data-limite de que trata o subitem anterior, não isenta a Contratada da multa prevista no item 15.6;


15.7 - Na hipótese de a Contratada deixar de apresentar nova garantia ou deixar de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.


15.8 - A empresa que deixar de repassar ao TRF da 1ª Região os preços e vantagens previstos no subitem 4.2.9 do Termo de Referência - Anexo I do Edital, deverá ressarcir ao Contratante a diferença entre o valor pago e o que deveria ter sido cobrado.


15.9 - Para a aplicação de multas, o valor do contrato será o total anual estimado na proposta referente ao item adjudicado.


15.10 - A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste Edital será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.


15.11 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ser declarado impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.



15.11.1 - As penalidades serão registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo de multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

XVI ‑ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


16.1 - Após a declaração do(s) vencedor(es) da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Procedimento será submetido ao Diretor-Geral, para homologação e contratação.


16.2 - A critério do Tribunal Regional Federal da 1ª Região a presente licitação poderá ser:



16.2.1 - adiada, por conveniência exclusiva da Administração;



16.2.2 - revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;



16.2.3 - anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou.



16.2.4 - ter as quantidades do seu objeto acrescidas ou suprimidas, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8666/93. 


16.3 ‑ É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento licitatório.


16.4 ‑ O licitante é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.


16.5 ‑ As decisões da Pregoeira somente serão consideradas definitivas após homologação pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.


16.6 ‑ Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá com base na legislação em vigor.


16.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.


16.8 -  Informações complementares, respostas a questionamentos e decisões em recursos e impugnações, eventualmente apresentadas, em relação à presente licitação, poderão ser consultadas na internet, “home page” do Tribunal (www.trf1.gov.br).

16.9 ‑ Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto à Pregoeira, na Divisão de Compras, Térreo do Anexo II do Tribunal Regional Federal da 1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco “D”, Edifício Adriana, Brasília/DF, CEP 70070-100, telefones (61) 314-5590 ou 314-5493 e fac-símile (61) 314-5275, nos dias úteis, no horário das 14 às 18 horas.






Brasília, 27 de fevereiro de 2002.






   Denise Mindêllo de Andrade






Pregoeira do TRF da 1ª Região

PREGÃO N. 13/2002

PROCESSO N. 00339/2002 - TRF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTANCIA 

NACIONAL (STFC/LDN) PARA O TRF DA 1ª REGIÃO

CONDIÇÕES GERAIS:

1- OBJETO:


1.1 - O presente termo de referência foi elaborado pela Divisão de Engenharia e Manutenção e têm por objeto estabelecer as condições que regerão a prestação de SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTANCIA NACIONAL (STFC/LDN) para esta Corte. Para sanar quaisquer dúvidas acerca destas indicações poderá ser contatado o servidor Matuzalém Braga dos Santos, pelo telefone (061) 314-5233, entre 14:00 e 18:00 horas. Os serviços supracitados deverão ser prestados ao Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, localizado na, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco A, ao Edifício Anexo I, localizado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco K, ao Edifício Anexo II, localizado no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco D, ao Edifício Anexo III, localizado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, lote 7A, ao Centro de Treinamento da Justiça Federal (CENTREJUFE), localizado no Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho 02, Lote 21, à Gráfica desta Corte, localizada no Setor de Abastecimento Norte, Quadra 01, Lotes 10/60 e ao Posto de Abastecimento de Combustíveis, localizado no Setor de Garagens Oficiais Norte, Quadra 02, Lote 30/40, todos em Brasília/DF.
2 - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

2.1 - As presentes especificações visam à contratação de empresa para prestação do SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTANCIA NACIONAL (STFC/LDN), relacionado nos itens a seguir:

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância intra-regional, ou seja, dentro da Região II, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Goiás, Tocantins, Rondônia.

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância inter-regional, ou seja, para as Regiões I e III, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima (Região I), São Paulo (Região III). 




2.2.1 - As especificações das duas centrais telefônicas e o número de linhas diretas de cada edifício deste órgão encontram-se devidamente detalhadas no ANEXO I-A;


2.2.2 - As duas centrais de propriedade do Contratante, instaladas nos edifícios Sede e Anexo II e interligadas entre si por meio digital, bem como as linhas diretas existentes nos edifícios Sede, Anexos I, II e III, CENTREJUFE, Gráfica e Posto de Abastecimento de Combustíveis, deverão ter a mesma qualidade de serviço.


2.3 - Em se tratando de SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:



2.3.1 -
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal;



2.3.2 -
SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES - entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;



2.3.3 -
SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – definido no Plano Geral de Outorga como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;



2.3.4 -
REGIÃO – divisão geográfica estabelecida no Plano Geral de Outorgas - PGO, aprovado pelo Decreto n. º 2.534, de 2 de abril de 1998;


2.3.5 -
SETOR – subdivisão geográfica das Regiões definidas pelo Plano Geral de Outorgas, constituída de estados e/ou municípios;


2.3.6 -
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTRA-REGIONAL – modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas entre telefones fixos, num mesmo setor ou entre setores de uma mesma região, definida pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;



2.3.7 -
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTER-REGIONAL – modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas entre telefones fixos e entre regiões distintas, dentre aquelas definidas pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;



2.3.8 - PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional;


2.3.9 -
PERFIL DE TRÁFEGO – assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de ligações telefônicas efetuadas, em função do horário e das localidades de destino de maior ocorrência;



2.3.10 -
PLANO DE SERVIÇO – documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação;


2.3.11 -
PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – entendido como Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários ou interessados no STFC;



2.3.12 - USUÁRIO - pessoa que se utiliza do serviço telefônico fixo comutado independentemente de assinatura ou inscrição junto à prestadora do serviço;



2.3.13 - LINHA DIRETA – linha telefônica que interliga o Contratante diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do Contratante.


2.4 - O ANEXO I-A - Especificação das Centrais Privadas de Comutação Telefônica – CPCT e das linhas diretas  do Contratante, é parte integrante destas especificações.

3 - ORÇAMENTO ANUAL ESTIMADO PARA STFC/LDN EM PLANILHA DE QUANTITATIVOS  E PREÇOS UNITÁRIOS .

ITEM 01 – INTRA-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Região II
	Goiânia – De 100 à 300 Km – Degrau III
	11.108
	0,47
	5.220,76

	
	Demais cidades - mais de 300 Km – Degrau IV
	43.718
	0,54
	23.607,72

	TOTAL
	28.828,48


ITEM 02 – INTER-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Regiões I e III
	Todas as cidades - mais de 300 Km – Degrau IV 
	185.472
	0,54
	100.154,88

	TOTAL
	100.154,88


	TOTAL GERAL DOS ITENS 01 e 02
	128.983.36


Observação: Para efeito de estimativa, foram informados os preços praticados pela atual prestadora de serviços telefônicos ao Contratante.

4 - DAS OBRIGAÇÕES


4.1 - Caberá ao Contratante:



4.1.1 - proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto desta contratação;



4.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratada;


4.1.3 - emitir, pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas nas especificações e à aplicação de sanções;


4.1.4 -
tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso;


4.1.5 - relacionar as dependências das instalações físicas, bem, ainda, os bens de sua propriedade colocados à disposição da Contratada durante a execução dos serviços, com a indicação do estado de conservação, se for o caso;



4.1.6 - permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário;


4.1.7 - zelar pela segurança dos equipamentos instalados pela Contratada, não permitindo seu manuseio por pessoas não autorizadas;



4.1.8 - comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços, determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização; 


4.1.9 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do instrumento contratual, inclusive quanto a não interrupção dos serviços contratados;



4.1.10 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução desta contratação, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;




4.1.10.1 - as decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 



4.1.11 - assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras de forma a garantir que continuem como sendo os mais vantajosos para o Contratante;



4.1.12 - controlar as ligações realizadas e documentar a ocorrência de problemas;



4.1.13 - solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;



4.1.14 - registrar todas as interrupções dos serviços, identificando o tempo de paralisação, dia e a respectiva linha, determinando, de imediato, à Contratada, a regularização dos problemas, observando o prazo máximo de 02 (duas) horas;



4.1.15 - efetuar o paramento devido nas condições estabelecidas nesta contratação.


4.2 - Caberá à Contratada, além das responsabilidades resultantes da Lei 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados:


4.2.1 - responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como:



a) salários;



b) seguros de acidente;



c) taxas, impostos e contribuições;



d) indenizações;



e) vales-refeição;



f) vales-transporte; e



g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei;



4.2.2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;



4.2.3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;



4.2.4 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que nas dependências do Contratante;



4.2.5 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;



4.2.6 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;



4.2.7 - manter seus técnicos, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às normas de funcionamento (disciplina, segurança, etc), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;



4.2.8 - manter, ainda, seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe as normas de funcionamento do Contratante;



4.2.9 - repassar ao Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertados ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os ofertados inicialmente;



4.2.10 - responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados;



4.2.11 - prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica e normas pertinentes;



4.2.12 - implantar a supervisão permanente dos serviços, de modo adequado e de forma a obter uma operação correta e eficaz;



4.2.13 - prestar os serviços de forma eficiente e constante, garantido a qualidade e ininterrupção às duas centrais de propriedade do Contratante, instaladas nos edifícios Sede e Anexo II e interligadas entre si por meio digital, bem como às linhas diretas existentes nos edifícios Sede, Anexos I, II e III, CENTREJUFE, Gráfica e Posto de Abastecimento de Combustíveis;



4.2.14 - atender prontamente quaisquer exigências do Contratante, inerentes à prestação dos serviços objeto desta contratação;



4.2.15 - atender, de imediato, as solicitações do Contratante, corrigindo, no prazo máximo de 02 (duas) horas após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;



4.2.16 - fornecer, na forma solicitada pelo Contratante, o demonstrativo de utilização dos serviços, por linha ou tronco telefônico, bem como fornecer juntamente com as notas fiscais emitidas no respectivo mês, as faturas e contas em meio magnético, contendo o detalhamento da ligações efetuadas;



4.2.17 - comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários;



4.2.18 - providenciar a interligação por meio digital da central da Contratada às duas Centrais do Contratante, fornecendo e instalando todos os equipamentos necessários sem ônus para o Contratante, de modo que os serviços telefônicos possam ocorrer com a máxima qualidade de recepção e transmissão, sem que haja congestionamentos de tráfego;



4.2.19 - arcar com a recuperação dos danos causados ao Contratante ou a terceiros, quando da instalação de equipamentos e/ou prestação dos serviços, bem como os serviços correlatos não citados;



4.2.20 - realizar, sem ônus para o Contratante, manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências do mesmo;



4.2.21 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços prestados;



4.2.22 - credenciar preposto junto ao Contratante, no dia da assinatura do contrato, o qual representará a Contratada durante a execução do contrato;



4.2.23 - não subcontratar totalmente os serviços objeto desta contratação.




4.2.23.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida sobre serviços acessórios ao objeto desta contratação, desde que previamente autorizada pelo Contratante.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:


5.1 - O perfil de tráfego anual indicado no Anexo I-B corresponde à média mensal, em minutos, das ligações telefônicas efetuadas nos últimos 12 (doze) meses, e servirá tão-somente de subsídio às licitantes na formulação das propostas e na indicação do percentual de desconto, não se constitui em qualquer compromisso futuro para o Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

ANEXO I-A

ESPECIFICAÇÃO DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS  E

DAS LINHAS DIRETAS DO CONTRATANTE

1) CENTRAL TELEFÔNICA DO EDIFÍCIO SEDE DO CONTRATANTE:

Central Privada de Comutação Telefônica - CPCT, no sistema telefônico PABX Alcatel 4400, com as seguintes características: 

· 564 portas para ramais analógicos;

· 272 portas para ramais digitais;

· 64 portas para troncos bidirecionais de saída;

· 20 portas para troncos unidirecionais de entrada (rota de transbordo);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de saída (2MBPS);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de entrada (2MBPS);

· 02 mesas operadoras modelo 4048;

· Sistema de força com baterias seladas;

· Módulos protetores de sobretensão e sobrecorrente para os troncos de entrada e saída;

· Sistema de gerenciamento/telemanutenção;

· Sistema de tarifação e bilhetagem Sumus versão 1.5;

· 01 Impressora;

· Modem Pro-Modem (Elebra);

· 02 microcomputadores.

2) CENTRAL TELEFÔNICA DO EDIFÍCIO ADRIANA DO CONTRATANTE:

Central Privada de Comutação Telefônica - CPCT, no sistema telefônico PABX Alcatel 4400, com as seguintes características: 

· 112 portas para ramais analógicos;

· 32 portas para ramais digitais;

· 16 portas para troncos bidirecionais de saída;

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de saída (2MBPS);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de entrada (2MBPS);

· Sistema de força com baterias seladas;

· Módulos protetores de sobretensão e sobrecorrente para os troncos de entrada e saída;

· Sistema de gerenciamento/telemanutenção;

· Sistema de tarifação e bilhetagem Sumus versão 1.5;

· 01 Impressora;

· Modem Pro-Modem (Elebra);

· 01 microcomputador.
3) NÚMERO DE LINHAS DIRETAS EM CADA EDIFÍCIO DO CONTRATANTE:

· Edifício Sede: 60 (sessenta) linhas diretas;

· Edifício Anexo I: 43 (quarenta e três) linhas diretas;

· Edifício Anexo II (Ed. Adriana): 33 (trinta e três) linhas diretas;

· Edifício Anexo III (Ed. D. Marta): 11 (onze);

· Centro de Treinamento da Justiça Federal (CENTREJUFE): 02 (duas) linhas diretas;

· Gráfica: 02 (duas) linhas diretas;
· Posto de Abastecimento de Combustíveis: 01 (uma) linha direta.
ANEXO I-B

PERFIL DE TRÁFEGO ANUAL DO CONTRATANTE, ESTIMADO 

EM MINUTOS, RELATIVAMENTE A LIGAÇÕES TELEFÔNICAS 

ORIGINADAS NO DISTRITO FEDERAL

ITEM 01 - INTRA-REGIONAL

	Local de destino das ligações
	Quantidade Anual de Minutos

(estimada)

	Região II
	Goiânia – De 100 a 300 Km – degrau III
	11.108

	
	Demais cidades - mais de 300 Km – degrau IV
	43.718


ITEM 02 - INTER-REGIONAL

	Local de destino das ligações
	Quantidade Anual de Minutos 

(estimada)

	Regiões I e III 
	Todas as cidades – mais de 300 Km – degrau IV
	185.472


PREGÃO N. 13/2002

PROCESSO N. 00339/2002 - TRF

ANEXO II

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DO

PLANO BÁSICO DA NOSSA EMPRESA, APROVADO PELA ANATEL, RELATIVAMENTE ÀS LIGAÇÕES ORIGINADAS DE TELEFONES FIXOS.

ITEM 01 - INTRA-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Região II
	Goiânia – De 100 a 300 Km – Degrau III
	11.108
	
	

	
	Demais cidades - mais de 300 Km – Degrau IV
	43.718
	
	

	Total
	

	Percentual de desconto, linear, a  ser aplicado ao total ____% (______________)

	Valor do item após deduzido o percentual de desconto R$ ______(______________)


ITEM 02 - INTER-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Regiões I e III
	Todas as cidades - mais de 300 Km - Degrau IV
	185.472
	
	

	Total
	

	Percentual de desconto, linear, a  ser aplicado ao total ____% (______________)

	Valor do item após deduzido o percentual de desconto R$ ______(______________)


PREGÃO N. 13/2002

PROCESSO N. 00339/2002 - TRF

ANEXO III

MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO



(Nome da Empresa)_______, CNPJ ou CPF n. ______________, sediada____(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório (indicar o n. deste Pregão), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data



(a)________________________________________




 nome e n. da identidade do declarante

PREGÃO N. 13/2002

PROCESSO N. 00339/2002 - TRF

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. .../2002, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTANCIA NACIONAL-STFC/LDN, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO E A EMPRESA .................................................



Aos ............. dias do mês de .............. de 2002, de um lado a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, com registro no CNPJ/MF n. 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília-DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773/04, CI n. 42.089 - SEP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, doravante designado CONTRATANTE e de outro lado a empresa..........................., inscrita no​ CNPJ/MF sob n. ........., com se​de no .............................., CEP: ..........., Fone: ........., Fax: ................., neste ato representada por seu ...(cargo)....,  Sr. .........................., .......(nacionalidade), .......(est. Civil), RG n. ...................., CPF n. ..............., residente e domiciliado nesta Capital, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO DE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL – STFC/LDN, observando o disposto no Pregão n. .../2002, Processo Administrativo n. 00339/2002-TRF, Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Lei n. 9.472/97, de 16.07.97, Lei n. 8.078/90, de 11.09.90, Decreto n. 2.534/98- PLANO GERAL DE OUTORGA, de 02.04.98, demais normas regulamentares da ANATEL e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



O presente Contrato tem como objeto prestação do Serviço Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional – STFC/LDN, para o Contratante, para as regiões a seguir discriminadas, conforme disposições contidas neste instrumento e em seus Anexos:

	Item
	Especificação

	01
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância intra-regional, ou seja, dentro da Região II, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Goiás, Tocantins, Rondônia.

	02
	Serviço Telefônico Fixo Comutado de longa distância inter-regional, ou seja, para as Regiões I e III, assim entendidas as ligações oriundas do Distrito Federal para as Capitais dos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amapá, Amazonas e Roraima (Região I), São Paulo (Região III). 


CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE



A finalidade deste instrumento consiste em atender as necessidades do Contratante no que diz respeito à prestação dos serviços discriminados na cláusula anterior, sob condições de mercado mais propícias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



Por este instrumento, além das responsabilidades resultantes da Lei 9.472/97, do contrato de concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços a serem executados, a Contratada obriga-se a:



1) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, tais como:



a) salários;



b) seguro de acidentes;



c) taxas, impostos e contribuições;



d) indenizações;



e) vales-transporte;



f) vales-refeição, e



g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei.



2) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 



3) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;



4) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do Contratante;



5) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante;



6) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório;



7) manter seus técnicos, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às suas normas de funcionamento (disciplina, segurança. etc.), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;



8) manter, ainda, seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe as normas de funcionamento do Contratante,



9) repassar ao Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, inclusive os de horário reduzido, sempre que estes forem mais vantajosos do que os ofertados em sua proposta;



10) responder  pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, assegurando os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados neste Contrato;


11) prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações exigidas pela boa técnica e normas pertinentes;



12) implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;



13) prestar os serviços de forma eficiente e constante, garantindo a  qualidade e ininterrupção às duas centrais de propriedade do Contratante, instaladas nos edifícios Sede e Anexo II e interligadas entre si por meio digital, bem como às linhas diretas existentes nos edifícios Sede, Anexos I, II e III, CENTREJUFE, Gráfica e Posto de Abastecimento de Combustíveis;



14) atender prontamente quaisquer exigências do Contratante, inerentes à prestação dos serviços objeto deste Contrato;



15) atender, de imediato, as solicitações do Contratante, corrigindo, no prazo máximo de 02 (duas) horas após notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;



16) fornecer, na forma solicitada pelo Contratante, o demonstrativo de utilização dos serviços, por linha ou tronco telefônico, bem como fornecer juntamente com as notas fiscais emitidas no respectivo mês, as faturas e contas em meio magnético, contendo o detalhamento das ligações efetuadas;



17) comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, prestando os esclarecimentos que se fizerem necessários; 



18) providenciar a interligação por meio digital da central da Contratada às duas Centrais do Contratante, fornecendo e instalando todos os equipamentos necessários sem ônus para o Contratante, de modo que os serviços telefônicos possam ocorrer com a máxima qualidade de recepção e transmissão, sem que haja congestionamento de tráfego;



19) arcar com a recuperação dos danos causados ao Contratante ou a terceiros, quando da instalação de equipamentos e/ou prestação dos serviços, bem como os serviços correlatos não citados;



20) realizar, sem ônus para o Contratante, manutenção preventiva e corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências do mesmo;



21) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, obrigando‑se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços prestados;



22) credenciar preposto junto ao Contratante, no dia da assinatura do contrato, o qual representará a Contratada durante a execução do contrato;



23) não subcontratar totalmente os serviços objeto desta contratação.



23.1) A subcontratação parcial dos serviços só será admitida sobre serviços acessórios ao objeto deste instrumento, desde que previamente autorizada pelo Contratante.

PARÁGRAFO ÚNICO



A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos subitens 1 a 4 desta Cláusula, não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE



Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:



1) proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato;



2) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da Contratada;



3) emitir pareceres acerca da execução do Contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas nas especificações e à aplicação de sanções;



4) tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços contratados;



5) relacionar, quando necessário, as dependências das instalações físicas e os bens de sua propriedade colocados à disposição da Contratada, durante a execução dos serviços, com a indicação do estado de conservação;



6) permitir o acesso dos técnicos da Contratada às suas dependências para execução de serviços contratados;



7) zelar pela segurança dos equipamentos instalados pela Contratada, não permitindo seu manuseio por pessoas não autorizadas;



8) comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços, determinando, de imediato, as providências necessárias à sua regularização;



9) acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste instrumento contratual, inclusive quanto a não interrupção dos serviços contratados;



10) anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução desta Carta-Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.



10.1) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis;



11) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para o Contratante;



12) controlar as ligações realizadas e documentar a ocorrência de problemas;



13) solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas na data da emissão das contas telefônicas;



14) registrar todas as interrupções dos serviços, identificando o tempo de paralisação, dia a respectiva linha, determinando, de imediato, à Contratada, à regularização dos problemas, observando o prazo máximo de 02 (duas) horas;



15) efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO



Durante a vigência do Contrato, será designado pelo Contratante um servidor qualificado ou uma comissão para exercer a fiscalização dos serviços contratados, que terá, dentre outras, a incumbência de solicitar à Contratada o afastamento ou substituição de profissional que considere ineficiente, incompetente, inconveniente ou desrespeitoso com pessoas da Administração do Contratante ou terceiros ligados ao serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO



O exercício da fiscalização pelo Contratante não excluirá nem reduzirá as responsabilidades de competência da Contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO



O(s) executor(es) anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando de imediato o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO TERCEIRO



As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(s) executor(es), deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO



Os preços cobrados pela Contratada deverão ser aqueles constantes do seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado pela ANATEL, aplicando-se sobre o total a ser pago, isto é, sobre o valor faturado, o desconto oferecido na proposta da Contratada, ressalvado o disposto no item 9 da Cláusula Terceira deste Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO



Nos preços das ligações telefônicas estão incluídas as despesas com salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras despesas relativas aos serviços de telefonia, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.

CLÁUSULA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS



Os preços constantes no PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS da Contratada poderão ser reajustados, anualmente, pela variação do IGP-DI, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, consoante critérios e fórmula definidos pela ANATEL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO



A periodicidade do reajuste será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que esta se referir.

PARÁGRAFO SEGUNDO



Incumbe à Contratada a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória de cálculo.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO DESCONTO



O Contratante poderá solicitar à Contratada, durante a vigência do Contrato, o aumento do desconto ofertado sobre o seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, quando o ofertado em sua proposta se mostrar desvantajoso para a Administração.

CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO



A Contratada deverá apresentar, mensalmente, nota fiscal de serviço de telecomunicações, acompanhada do demonstrativo e contas telefônicas, para liquidação e pagamento da despesa pelo Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO



Os preços cobrados pela Contratada deverão ser aqueles constantes do seu PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS, aprovado pela ANATEL, aplicando sobre o total a ser pago, isto é, sobre o valor faturado, o desconto vigente constante da proposta ou concedido posteriormente.
PARÁGRAFO SEGUNDO



O pagamento dos serviços executados será realizado até o 10º (décimo) dia útil, através de depósito em conta-corrente, a contar da data do recebimento da nota fiscal em 02 (duas) vias, acompanhada do demonstrativo e contas telefônicas, devidamente protocolada no setor competente e atestada, constando o nome do Banco, Agência, n. da conta, Nota de Empenho e número do Contrato, desde que a Contratada esteja com a seguinte documentação em plena validade: Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais. A validade desta documentação poderá ser verificada através de consulta “on line” ao SICAF.

PARÁGRAFO TERCEIRO



Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” deverá apresentar cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.

PARÁGRAFO QUARTO



Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta Cláusula, incidirão sobre o valor devido juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

PARÁGRAFO QUINTO



Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO



O Contratante poderá deduzir do montante a pagar ou da garantia os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, bem como os valores a que se refere o Item 9 da Cláusula Terceira e Cláusula Oitava, nos termos deste Contrato, assegurando o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no Programa de Trabalho n. ................... Elemento de Despesa n. ..........

PARÁGRAFO PRIMEIRO



Foi emitida, em .../..../2002, a Nota de Empenho n. 2002NE........, no valor estimativo de R$ ........ (.................) para cobrir as despesas desta contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO



Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-se a respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA GARANTIA



Objetivando garantir o fiel cumprimento deste termo contratual, foi prestada pela Contratada a garantia, através do ....................,  no valor de R$.......(.......), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO



Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenizações a terceiros, a Contratada obriga-se, desde já, a fazer a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for notificada pelo Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO



Em caso de prorrogação, reajuste ou alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo estabelecido no parágrafo anterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO



A garantia será liberada, a pedido da Contratada, no prazo de até 07 (sete) dias úteis consecutivos ao término da vigência deste Contrato, desde que comprovado o cumprimento integral das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - DAS PENALIDADES



Pela inexecução total ou parcial das condições estipuladas neste Contrato, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Contratante e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO



Caso a Contratada se recuse a receber a Nota de Empenho ou assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da notificação feita pelo Contratante, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida. Ocorrendo esta hipótese o Contratante poderá anular a Nota de Empenho e aplicar multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO SEGUNDO



As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratante pela Contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos através de DARF ou cheque nominal em favor do TRF 1ª Região ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO TERCEIRO



A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do Contratante, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.
PARÁGRAFO QUARTO



Pela inexecução total ou parcial do compromisso, o Contratante poderá rescindir o Contrato, cancelar saldo de empenho ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato ou sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO QUINTO



O atraso injustificado no cumprimento do objeto contratado ou de prazos estipulados, exceto o definido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,3% (três décimos por cento), por ocorrência, calculada sobre o valor total do Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO



Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação, total ou parcial, do(s) serviço(s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do Contrato; e de impedimento de sua execução por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.

PARÁGRAFO SÉTIMO



A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo de execução dos serviços, deverá ser encaminhada à Divisão de Engenharia e Manutenção – DIENG, até o vencimento do prazo de prestação inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.
PARÁGRAFO OITAVO



Vencido o prazo proposto, sem prestação do serviço, total ou parcialmente, o Contratante oficiará à Contratada comunicando-lhe a data-limite para a regularização da prestação dos serviços. A partir dessa data considerar-se-á inadimplência, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Quarto desta Cláusula.

PARÁGRAFO NONO



A prestação do(s) serviço(s) até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a Contratada da multa prevista no Parágrafo Quinto desta Cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO



Na hipótese de a Contratada deixar de apresentar nova garantia ou deixar de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO



Para a aplicação de multa, o valor do contrato será o total anual estimado na proposta referente ao item adjudicado.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO



A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA



O presente instrumento vigorará por um período de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, através de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

PARÁGRAFO ÚNICO



Este instrumento tem seu término previsto para .../.../2003.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO



O Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência das situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da  Lei 8.666/93, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO



O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da lei 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO



O interesse em rescindir este Contrato deverá ser formalizado através de ofício com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO



O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO



Fica eleito pelas partes o Foro Federal do Distrito Federal para dirimir  quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.



E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília, ..... de ........... de 2002.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO

Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

CONTRATADA

ANEXO I AO CONTRATO N. ......../2002.

1 - DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


Os serviços objeto deste Contrato deverão ser prestados ao Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, localizado na, Praça dos Tribunais Superiores, Bloco A, ao Edifício Anexo I, localizado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco K, ao Edifício Anexo II, localizado no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco D, ao Edifício Anexo III, localizado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, lote 7A, ao Centro de Treinamento da Justiça Federal (CENTREJUFE), localizado no Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho 02, Lote 21, à Gráfica desta Corte, localizada no Setor de Abastecimento Norte, Quadra 01, Lotes 10/60 e ao Posto de Abastecimento de Combustíveis, localizado no Setor de Garagens Oficiais Norte, Quadra 02, Lote 30/40, todos em Brasília/DF.
2 - DAS DEFINIÇÕES


2.1 - Em se tratando de SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais quais:



2.1.1 -
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, com a função de órgão regulador das telecomunicações e sede no Distrito Federal;



2.1.2 -
SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES - entende-se por serviço de telecomunicações aquele que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, situados em áreas locais distintas no território nacional, dentro das regiões definidas no Plano Geral de Outorga;



2.1.3 -
SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – STFC – definido no Plano Geral de Outorga como o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;



2.1.4 -
REGIÃO – divisão geográfica estabelecida no Plano Geral de Outorgas - PGO, aprovado pelo Decreto n. º 2.534, de 2 de abril de 1998;


2.1.5 -
SETOR – subdivisão geográfica das Regiões definidas pelo Plano Geral de Outorgas, constituída de estados e/ou municípios;


2.1.6 -
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTRA-REGIONAL – modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas entre telefones fixos, num mesmo setor ou entre setores de uma mesma região, definida pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;



2.1.7 -
SERVIÇO DE LONGA DISTÂNCIA INTER-REGIONAL – modalidade do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, cujas chamadas são originadas e terminadas entre telefones fixos e entre regiões distintas, dentre aquelas definidas pelo Plano Geral de Outorgas – PGO;



2.1.8 - PRESTADORA DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO – Empresa outorgada/autorizada para prestar serviço telefônico fixo comutado nas modalidades local, nacional ou internacional;


2.1.9 -
PERFIL DE TRÁFEGO – assim entendido o quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de ligações telefônicas efetuadas, em função do horário e das localidades de destino de maior ocorrência;



2.1.10 -
PLANO DE SERVIÇO – documento que descreve as condições de prestação do serviço quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação;


2.1.11 -
PLANO BÁSICO DE SERVIÇOS – entendido como Plano de Serviço de oferta obrigatória e não discriminatória a todos os Usuários ou interessados no STFC;



2.1.12 - USUÁRIO - pessoa que se utiliza do serviço telefônico fixo comutado independentemente de assinatura ou inscrição junto à prestadora do serviço;



2.1.13 - LINHA DIRETA – linha telefônica que interliga o Contratante diretamente à central da concessionária local de telefonia fixa, sem passar pela central privada do Contratante.

ANEXO II AO CONTRATO N. .../2002

ESPECIFICAÇÃO DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS  E

DAS LINHAS DIRETAS DO CONTRATANTE

1) CENTRAL TELEFÔNICA DO EDIFÍCIO SEDE DO CONTRATANTE:

Central Privada de Comutação Telefônica - CPCT, no sistema telefônico PABX Alcatel 4400, com as seguintes características: 

· 564 portas para ramais analógicos;

· 272 portas para ramais digitais;

· 64 portas para troncos bidirecionais de saída;

· 20 portas para troncos unidirecionais de entrada (rota de transbordo);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de saída (2MBPS);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de entrada (2MBPS);

· 02 mesas operadoras modelo 4048;

· Sistema de força com baterias seladas;

· Módulos protetores de sobretensão e sobrecorrente para os troncos de entrada e saída;

· Sistema de gerenciamento/telemanutenção;

· Sistema de tarifação e bilhetagem Sumus versão 1.5;

· 01 Impressora;

· Modem Pro-Modem (Elebra);

· 02 microcomputadores.

2) CENTRAL TELEFÔNICA DO EDIFÍCIO ADRIANA DO CONTRATANTE:

Central Privada de Comutação Telefônica - CPCT, no sistema telefônico PABX Alcatel 4400, com as seguintes características: 

· 112 portas para ramais analógicos;

· 32 portas para ramais digitais;

· 16 portas para troncos bidirecionais de saída;

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de saída (2MBPS);

· 90 portas para entroncamento digital unidirecional de entrada (2MBPS);

· Sistema de força com baterias seladas;

· Módulos protetores de sobretensão e sobrecorrente para os troncos de entrada e saída;

· Sistema de gerenciamento/telemanutenção;

· Sistema de tarifação e bilhetagem Sumus versão 1.5;

· 01 Impressora;

· Modem Pro-Modem (Elebra);

· 01 microcomputador.
3) NÚMERO DE LINHAS DIRETAS EM CADA EDIFÍCIO DO CONTRATANTE:

· Edifício Sede: 60 (sessenta) linhas diretas;

· Edifício Anexo I: 43 (quarenta e três) linhas diretas;

· Edifício Anexo II (Ed. Adriana): 33 (trinta e três) linhas diretas;

· Edifício Anexo III (Ed. D. Marta): 11 (onze);

· Centro de Treinamento da Justiça Federal (CENTREJUFE): 02 (duas) linhas diretas;

· Gráfica: 02 (duas) linhas diretas;
· Posto de Abastecimento de Combustíveis: 01 (uma) linha direta.
ANEXO III AO CONTRATO N. .../2002

PERFIL DE TRÁFEGO ANUAL DO CONTRATANTE, ESTIMADO

EM MINUTOS, RELATIVAMENTE A LIGAÇÕES TELEFÔNICAS

ORIGINADAS NO DISTRITO FEDERAL

ITEM 01 - INTRA-REGIONAL

	Local de destino das ligações
	Quantidade Anual de Minutos

(estimada)

	Região II
	Goiânia – De 100 a 300 Km – degrau III
	11.108

	
	Demais cidades – mais de 300 Km – degrau IV
	43.718


ITEM 02 - INTER-REGIONAL

	Local de destino das ligações
	Quantidade Anual de Minutos 

(estimada)

	Regiões I e III 
	Todas as cidades – mais de 300 Km – degrau IV
	185.472


ANEXO IV AO CONTRATO N. .../2002

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DO

PLANO BÁSICO DA NOSSA EMPRESA, APROVADO PELA ANATEL, RELATIVAMENTE ÀS LIGAÇÕES ORIGINADAS DE TELEFONES FIXOS.

ITEM 01 - INTRA-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Região II
	Goiânia – De 100 a 300 Km – Degrau III
	11.108
	
	

	
	Demais cidades - mais de 300 Km – Degrau IV
	43.718
	
	

	Total
	

	Percentual de desconto, linear, a  ser aplicado ao total ____% (______________)

	Valor do item após deduzido o percentual de desconto R$ ______(______________)


ITEM 02 - INTER-REGIONAL

	Local de destino

das ligações
	Quantidade Anual de minutos

(estimada)
	Preço da ligação

por minuto

R$
	Resultado

minutos x preço

	Regiões I e III
	Todas as cidades - mais de 300 Km - Degrau IV
	185.472
	
	

	Total
	

	Percentual de desconto, linear, a  ser aplicado ao total ____% (______________)

	Valor do item após deduzido o percentual de desconto R$ ______(______________)
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